PARECER Nº 1006, DE 2019
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1050, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe “torna obrigatório o registro do grupo sanguíneo e fator RH nos uniformes de todos os alunos matriculados na rede pública e privada do Estado”. 

A presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 174ª a 178ª Sessões Ordinárias (de 24/11/2017 a 30/11/2017), nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi à Proposição encaminhada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para exarar o parecer quanto a Constitucionalidade, Juridicidade e Legalidade da Propositura, que se manifestou favorável ao Projeto de Lei Nº 1050, de 2017.

Na sequência do processo legislativo, foi o projeto encaminhado à Comissão de Educação e Cultura, a fim de ser examinado à luz do disposto no § 4º do artigo 31 do Regimento já citado.

Ao fazermos, verificamos que se trata de um Projeto de Lei que “torna obrigatório o registro do grupo sanguíneo e fator RH nos uniformes de todos os alunos matriculados na rede pública e privada do Estado”.

Porém, com o intuito de atribuir comando autorizativo à propositura, a fim de que o Poder Executivo, por meio de sua Secretaria, decida, conforme seu juízo de oportunidade e conveniência, sobre a implantação da medida prevista, apresentamos o seguinte:
SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei Nº 1050, de 2017, a seguinte redação: 

Autoriza o Poder Executivo a instituir um cadastro com o grupo sanguíneo e fator RH dos alunos da Rede Pública e Privada do Estado. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a instituir um cadastro com o grupo sanguíneo e fator RH dos alunos da Rede Pública e Privada do Estado.

Artigo 2º - As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1050, de 2017, na forma do substitutivo ora proposto. 

É o nosso parecer,

a) Roberto Engler – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo ora proposto.

Sala das Comissões, em 3/9/2019.

a) Professora Bebel – Presidente

Professora Bebel – Bruno Ganem – Daniel José – Leci Brandão – Roberto Engler – Mauro Bragato – Tenente Nascimento – Professor Kenny
